
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 

Escola de Farmácia 

 

 

 

 

 

 

Loreda Moisés Barbosa de Oliveira 

 

 

 

 

 

UTILIZAÇÃO DE CONTRACEPTIVOS DE EMERGÊNCIA POR ADOLESCENTES 

E ADULTOS JOVENS: REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ouro Preto 

2017 



 
 

Loreda Moisés Barbosa de Oliveira 

 

 

 

 

 

 

 

UTILIZAÇÃO DE CONTRACEPTIVOS DE EMERGÊNCIA POR ADOLESCENTES 

E ADULTOS JOVENS: REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado 

ao curso de Farmácia da Universidade Federal 

de Ouro Preto, como parte dos requisitos para 

a obtenção do grau de Bacharel em Farmácia. 

Orientadora: MSc. Luana Amaral Pedroso 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ouro Preto 

2017 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aos meus pais, meus amores maior, 

Aos meus irmãos, avós e tios, 

Aos meus amigos, 

Pelo apoio, carinho e incentivo. 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

À minha mãe Vanderleia, meu pai Aires e meus irmãos, Gustavo e Leonardo, sem 

os quais a vida não seria tão bela e feliz. Obrigada pelo amor e apoio incondicionais, 

companheirismo e também pela paciência. 

Às minhas avós, Dulce e Ida, pelas preces e pela compreensão dos momentos de 

ausência. 

À minha amada madrinha Aide, pelos conselhos e apoio vindos nas melhores horas. 

À minha orientadora Msc. Luana Amaral Pedroso, pelos ensinamentos, confiança, 

atenção e orientação humana, o que tornou essa etapa mais leve. Minha gratidão 

por me aceitar como orientanda. 

Às minhas amigas, Valéria e Thais, por trilharmos desde o começo juntas esse 

caminho em sermos Farmacêuticas. Obrigada por me acolherem e pela amizade 

eterna. 

Aos meus amigos Marcus, Marina Eduarda, Lidiane, Ana Paula, Renata, Jennifer e 

Naiara, pela parceria nos estudos e risadas. 

À família “Farmamor”, por um dos melhores momentos na UFOP, por (re)conhecer 

pessoas extraordinárias e por aprender a “ocupar e resistir” e a olhar além. 

Às Empresas Juniores que tive orgulho em fazer parte, Pharma Jr. e Formulare, 

obrigada pelo aprendizado e trabalho em equipe. 

À Universidade Federal de Ouro Preto, em especial, à gloriosa Escola de Farmácia e 

seus brilhantes mestres e doutores que me proporcionaram crescimento pessoal e 

profissional, oferecendo ensino de qualidade e olhar crítico. 

 

 

  



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Eu vou pedir pros anjos cantarem por mim 

Pra quem tem fé 

A vida nunca tem fim”. 

(Marcelo Falcão e Tom Saboia)  



 
 

RESUMO 

 

A contracepção de emergência (CE) são ferramentas contraceptivas com finalidade 

de prevenir uma gravidez indesejada após relação sexual desprotegida ou 

inadequadamente protegida. Esses métodos são encontrados na forma de 

comprimidos de levonorgestrel, acetato de ulipristal, mifepristona e o dispositivo 

intrauterino (DIU). No Brasil, a Lei nº. 6.724 de 1979 dá subsídio para utilização de 

substâncias destinadas à prevenção da gravidez. O objetivo do presente estudo foi 

avaliar o conhecimento dos adolescentes e adultos jovens em relação à CE. Esta 

revisão sistemática da literatura incluiu artigos observacionais publicados entre 2011 

e 2016, encontrados nas bases de dados BVS e MEDLINE. Os artigos foram 

selecionados em três etapas, realizadas independentemente por dois revisores, e os 

casos de discordância analisados por um terceiro revisor. Foram selecionados 29 

estudos, os quais envolveram uma população composta por homens e mulheres e o 

conhecimento delas sobre a CE foi maior que o deles. Das mulheres de 21 a 40 

anos, 85,8% tinham algum conhecimento sobre a CE, que estava relacionado ao 

nível de escolaridade e ao status de relacionamento. Nos estudos incluídos, a CE 

estava relacionada ao sexo desprotegido, ruptura do preservativo e erro de uso da 

contracepção. Embora a população de interesse possua algum conhecimento em 

relação à CE, ainda são necessárias maiores divulgações desse método para 

melhorar o conhecimento e a utilização segura do mesmo pela população, 

atrelando-o aos métodos regulares, pois a CE não previne infecções sexualmente 

transmissíveis (IST) e não deve ser utilizada como forma regular de contracepção. 

Palavras-chave: Contraceptivo de emergência; adolescentes; adultos jovens, 

revisão. 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Emergency contraception (EC) are contraceptive tools intended to prevent unwanted 

pregnancies after unprotected or inadequately protected sexual intercourse. These 

methods are found in the form of levonorgestrel tablets, ulipristal acetate, 

mifepristone and intrauterine device (IUD). In Brazil, Law nº. 6.724 of 1979 provides 

subsidy for the use of substances intended to prevent pregnancy. The objective of 

the present study was to evaluate the knowledge of adolescents and young adults in 

relation to EC. This systematic review of the literature included observational articles 

published between 2011 and 2016, found in both the BVS and MEDLINE databases. 

The articles were selected in three stages that were independently performed by two 

reviewers, with the cases of discordance being analyzed by a third reviewer. Twenty-

nine studies were selected, involving a population composed of men and women, 

and the women’s knowledge regarding EC was greater than that of their male 

counterparts. Among women aged 21-40, 85.8% had some knowledge about EC, 

which was related to educational level and relationship status. In the included 

studies, EC was related to unprotected sex, condom rupture and contraceptive use 

error. Although the population of interest has some knowledge regarding EC, further 

disclosures of this method are needed to improve knowledge and safe use of the 

method by the population, linking it to regular methods, since EC does not prevent 

sexually transmitted infections (STIs) and should be used as a regular form of 

contraception. 

Keywords: Emergency contraceptive; adolescents; young adults, review. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A anticoncepção de emergência é um importante método contraceptivo para 

prevenção de gestação inoportuna ou indesejada decorrente de falha na 

anticoncepção rotineira, relação sexual desprotegida ou violência sexual (BRASIL, 

2011). A contracepção de emergência (CE) é fundamental para assegurar os 

Direitos Reprodutivos, reconhecidos nos Pactos e Convenções de Direitos Humanos 

e na Constituição Brasileira (VENTURA, 2009). 

Segundo o último levantamento nacional realizado em 2006 na Pesquisa 

Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher (PNDS), para o total de 

mulheres vivendo em alguma forma de união, 81% delas usavam anticoncepcionais 

(IBGE, 2009). A contracepção permanente, por meio da laqueadura tubária, 

manteve-se como o método mais frequentemente utilizado (29%), seguida pela 

pílula anticoncepcional oral (25%) e pelo preservativo (12%) (IBGE, 2009). 

Os dados da pesquisa “Nascer no Brasil: inquérito nacional sobre parto e 

nascimento” apontavam que mais da metade das gestações no Brasil não é 

planejada. A pesquisa ouviu 23.940 mulheres nos anos de 2011 e 2012 em 266 

hospitais públicos brasileiros, e desse total, 55% relataram que não desejavam 

engravidar e 2,3% relataram ter tentado interromper a gestação (FIOCRUZ, 2014). 

Dessas 23.940 mulheres entrevistadas, 4.548 (19%) tinham entre 10 e 19 anos; 

entre elas o índice de gravidez indesejada atingiu 66,7%, e 3,4% tentaram abortar 

(FIOCRUZ, 2014). 

A partir dessa situação de susceptibilidade, a contracepção de emergência é 

disponibilizada com o intuito de reduzir as ocorrências de gestação não planejada e 

abortos induzidos, procurando conter, também, as ocorrências de morbimortalidade 

materna (BRASIL, 2011). 

A contracepção de emergência é um importante método para os adolescentes 

e adultos jovens, pois pertencem a um grupo de maior risco em ter relações sexuais 

desprotegidas. Sendo assim, é necessário que eles conheçam sobre o método e 

saibam que devem usá-lo em caráter de exceção, somente em situações 
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emergenciais, e não de forma regular, substituindo outro método anticoncepcional 

(BRASIL, 2013). 

Diante da contextualização acima, demonstra-se a importância do atual 

estudo que avaliou se os adolescentes e adultos jovens têm um comportamento 

seguro em relação ao uso de contraceptivos de emergência. 
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2. JUSTIFICATIVA 

 

Apesar dos dados estatísticos apontarem grande utilização de contraceptivos 

- 81% das mulheres, segundo pesquisa feita pelo PNDS - ainda é grande a 

proporção de gestações indesejadas (FIOCRUZ, 2014; IBGE, 2009). A utilização de 

contraceptivos de emergência auxilia na redução dos números de gravidez 

indesejada, aborto provocado e mortalidade materna.  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), mais de 50% de todos os 

medicamentos são incorretamente prescritos, dispensados e vendidos; e mais da 

metade dos pacientes que os utilizam o fazem incorretamente (WHO, 2010). 

Portanto faz-se necessária educação em saúde também para o contraceptivo de 

emergência, destacando o papel do farmacêutico na dispensação destes, pois com 

um conhecimento prévio e a dispensação correta o   usuário saberá como e o tempo 

de administrar o medicamento, quais seus possíveis efeitos adversos e outras 

informações que garantirão uma maior segurança e efetividade do método. 

A revisão sistemática da literatura é um estudo secundário que contribui para 

uma avaliação reprodutível e imparcial de estudos primários, proporcionando uma 

visão geral e confiável das evidências científicas. Nesse contexto, a presente revisão 

contribui no conhecimento da forma de utilização e comportamento de adolescentes 

e adultos jovens em relação à utilização de contraceptivos de emergência e permite 

a criação de estratégias de educação em saúde e conscientização sobre o tema. 
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3. OBJETIVO 

 

3.1. Objetivo Geral 

 

Avaliar o conhecimento e o comportamento de adolescentes e adultos jovens 

em relação à utilização do contraceptivo de emergência.  

 

3.2. Objetivos Específicos 

 

• Identificar as evidências científicas sobre a utilização do contraceptivo de 

emergência; 

• Identificar o comportamento, em relação a contracepção de emergência, entre 

adolescentes e adultos jovens. 
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4. REVISÃO DE LITERATURA 

 

O acesso aos meios de contracepção no Brasil, até 1979, era possível 

apenas por recomendação médica, atestando que a gravidez traria perigo à saúde 

da mulher. A partir de 1979, com sancionamento da Lei Federal nº. 6.734, a 

proibição do uso de processo, substância ou objeto destinado a evitar gravidez foi 

revogada e mantida somente em relação ao aborto (VENTURA, 2009). 

Em 1984, o Ministério da Saúde lançou o Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher (PAISM), o qual incorporou ideias feministas na atenção à saúde 

da mulher, introduzindo nova abordagem nas políticas públicas de saúde voltadas 

para essa população (BRASIL, 1984). Princípios e diretrizes como descentralização, 

regionalização e hierarquização, assim como integralidade, equidade da atenção e 

participação social foram incorporados pelo PAISM na mesma época em que se 

concebia o conceito que fundamenta o Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 

2004a). 

A Constituição Federal de 1988, no Capítulo VII, art. 226, § 7º, assegura o 

direito ao planejamento familiar, considerando-o de livre decisão do casal. Compete 

ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito 

(BRASIL, 1988). Somente com a Lei Federal nº. 9.263 de 1996, que regula o § 7º, 

fica estabelecido o direito de todo cidadão a controlar livremente sua fecundidade e 

o dever do Estado, através do SUS, em promover a orientação e o acesso aos 

meios para este controle. Portanto, cabe ao SUS garantir a atenção integral à saúde, 

incluindo a assistência à concepção e à contracepção (BRASIL, 1996). 

O Ministério da Saúde, em 2004, elaborou a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), que manifesta o compromisso com a 

efetivação de ações de saúde que contribuam para a garantia dos direitos humanos 

das mulheres e reduzam a morbimortalidade por causas preveníveis e evitáveis 

(BRASIL, 2004a). 

Em 2005, o Ministério da Saúde lançou a Política Nacional dos Direitos 

Sexuais e dos Direitos Reprodutivos e dentre as quatorze diretrizes e ações 
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propostas por essa política estava o incentivo à ampliação da oferta de métodos 

anticoncepcionais reversíveis no SUS (BRASIL, 2005). 

 

4.1. Métodos Anticoncepcionais 

 

A palavra contracepção designa a utilização de um ou mais métodos para 

evitar, de forma reversível e temporária, gestações indesejadas. A liberdade de 

escolha do método utilizado é essencial para o uso correto e regulação da taxa de 

fecundidade. Para eleger qual contraceptivo a ser usado é necessário um bom 

conhecimento e acesso aos métodos aprovados e oferecidos à população; para que 

possam adotar aquele que melhor se adeque às suas características, condições de 

vida e crenças (BRASIL, 2013). 

Os métodos anticoncepcionais podem ser classificados conforme a figura 1 

(BRASIL, 2013; OMS, 2007). 

Os medicamentos e insumos que constam na Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais (RENAME) e compõem o Programa Saúde da Mulher, 

adquiridos pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2015) que estão disponíveis no SUS 

são: 

 

- Comprimido de misoprostol (25 mcg e 200 mcg); 

- Injetável mensal (enantato de norestisterona 50 mg + valerato de estradiol 5 mg); 

- Injetável trimestral (acetato de medroxiprogesterona 150 mg/mL); 

- Minipílula (noretisterona 0,35 mg); 

- Comprimido combinado de baixa dosagem (etinilestradiol 0,03 mg + levonorgestrel 

0,15 mg). 

- Comprimido anticoncepcional de emergência (levonorgestrel 0,75 mg e 1,5 mg); 

- Diafragma; 

- DIU Tcu-380 A (DIU T de cobre); 

- Preservativo masculino. 

 



20 
 

Algumas secretarias estaduais e municipais de saúde complementam a 

distribuição através de aquisição própria, aumentando o leque dos métodos que são 

ofertados pelo Ministério da Saúde. 
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Figura 1 - Classificação dos métodos contraceptivos 

 
DIU: dispositivo intrauterino; SIU: sistema intrauterino. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2013) e OMS (2007). 
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4.2. Contraceptivos de emergência 

 

A saúde sexual e reprodutiva é um direito humano fundamental. Cabe à 

mulher, ou ao casal, a escolha do método contraceptivo mais adequado à sua 

realidade e crenças. Os avanços científicos proporcionaram aos usuários uma 

grande variedade de métodos anticoncepcionais efetivos e seguros. A CE contribui 

para endossar o direito das mulheres à saúde reprodutiva e oferece uma última 

chance de prevenir a gravidez após uma relação sexual desprotegida ou falha no 

uso da contracepção (ECEC, 2016b). 

A CE, também conhecida, como contracepção pós-coital ou, erroneamente, 

pílula do dia seguinte, refere-se aos métodos de contracepção utilizados para 

prevenir a gravidez após relação sexual desprotegida ou inadequadamente 

protegida. São recomendadas para uso dentro de cinco dias, sendo mais eficazes 

quanto mais cedo forem usados após o ato sexual (ECEC, 2016b; WHO, 2016). 

Atualmente na Europa existem quatro tipos de métodos contraceptivos de 

emergência (ECEC, 2016a), os quais são: 

- Comprimido contraceptivo de emergência de levonorgestrel (CCE de LNG); 

- Comprimido contraceptivo de emergência de acetato de ulipristal (CCE de UPA); 

- Comprimido de mifepristona; 

- Dispositivo intrauterino de cobre. 

 

Os comprimidos contendo baixa dose de mifepristona (30mcg) estão 

disponíveis apenas na Armênia, China, República da Moldávia, Rússia, Ucrânia e no 

Vietnã e não são encontrados nos mercados da União Europeia (ECEC, 2016a).  

Outra estratégia também utilizada, o método Yuzpe, consiste em comprimidos 

anticoncepcionais orais combinados de progestina e estrogênio. No entanto, seu uso 

tornou-se secundário nos países ocidentais por ser menos eficaz, em comparação 

aos outros métodos disponíveis. Ainda assim, é uma alternativa quando não há 

acesso à CE (ECEC, 2016a; SPC, 2015). 
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A OMS considera apenas quatro métodos contraceptivos de emergência, que 

são:  1) comprimidos de acetato de ulipristal, 2) comprimidos de levonorgestrel, 3) 

contraceptivo oral combinado (etinilestradional mais levonorgestrel) e 4) DIU de 

cobre, desconsiderando o comprimido de mifepristona (WHO, 2016). 

A CE reduz o risco de gravidez, entre 75 a 99%, se utilizada em até cinco dias 

após o sexo. A única exceção é o método combinado, Yuzpe, que possui efetividade 

inferior a 75% (ECEC, 2016b; ICEC, 2012). 

O DIU de cobre é o método mais efetivo (>99%), seguido do comprimido de 

acetato de ulipristal (98,7% - 99,1%). Os comprimidos de levonorgestrel reduzem o 

risco de gravidez entre 58% e 95%. Essa faixa de efetividade deve-se ao intervalo 

de tempo entre a relação sexual e o uso do contraceptivo, considerando o uso até 

cinco dias após o ato sexual (SPC, 2015). 

De acordo com a quinta edição do critério de elegibilidade médica para o uso 

de contraceptivo da OMS, não há restrição para o uso repetido de contraceptivos de 

emergência orais combinados, de levonorgestrel e de acetato de ulipristal (WHO, 

2015). No entanto, a CE não é tão eficaz quanto os métodos anticoncepcionais 

contínuos e regulares, como DIU, injetáveis e implantes. É importante lembrar que 

as CEs não oferecem proteção contra infecções sexualmente transmissíveis (IST) 

(WESTLEY; BASS; PUIG, 2016). 

 

4.3. Comportamento de mulheres adolescentes e adultas jovens em 

relação à utilização dos contraceptivos de emergência 

 

Mais de um quinto dos adolescentes de 12 a 17 anos de idade já iniciaram a 

vida sexual no Brasil. A dinâmica própria dos relacionamentos afetivos que se 

estabelecem nessa fase e a consequente troca, alternância, esquecimentos e 

descontinuidades dos métodos contraceptivos característicos do início do uso 

justificam a inserção do contraceptivo de emergência, como uma importante opção 

para evitar uma gravidez indesejada após relações sexuais desprotegidas ou falha 

contraceptiva (BORGES et al., 2016; SILVA et al., 2016). 
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Os comportamentos relacionados ao início da vida sexual e ao uso de 

métodos contraceptivos na última relação sexual são influenciados, principalmente 

pelas características socioeconômicas dos adolescentes (BORGES et al., 2016). Um 

estudo realizado em São Paulo, no ano de 2014, mostrou que o conhecimento sobre 

a CE foi maior nas escolas privadas que nas públicas, corroborando com a 

afirmação de que o conhecimento dos jovens sobre a anticoncepção estava 

relacionado ao nível socioeconômico (CHOFAKIAN et al., 2014). 

Em 2010, 77,3% das mulheres brasileiras conhecia a CE. Estas eram 

predominantemente de renda familiar mais alta, e de regiões mais ricas e 

urbanizadas. A informação em relação à CE é maior entre as pessoas de 15 a 44 

anos (FIGUEIREDO; ARAÚJO, 2013) e as características como nível de ensino 

superior e viver em área urbana foram associados a um maior conhecimento da CE 

em Sikkim, na Índia (RAHMAN et al., 2013). 

Segundo estudo feito por Polis et al. (2007), as mulheres que tiveram acesso 

à anticoncepção de emergência com antecedência eram mais propensas a usá-la 

mais cedo após sexo desprotegido. Ter o contraceptivo de emergência à disposição 

não alterou o uso de outros tipos de contracepção ou mudança de comportamento 

sexual. Esse comportamento também foi encontrado no estudo de Bumbul et al. 

(2013), onde foi relatado que o acesso mais fácil à CE não causa o abandono da 

contracepção regular ou o uso repetitivo do método. 

Embora os adolescentes muitas vezes tenham ouvido falar sobre a CE, 

poucos têm informações corretas sobre as indicações e mecanismos de ação e 

muitos têm ideias equivocadas sobre o contraceptivo (CHOFAKIAN et al., 2014). O 

aumento do conhecimento entre as mulheres estava associado a atitudes mais 

favoráveis em relação à CE (DOWNING, 2014). 

No estudo realizado por Figueiredo, Bastos e Telles (2012), a abordagem e 

oferta insuficientes da CE na rede pública de saúde para adolescentes leva à 

automedicação em farmácias e aumento da utilização de forma incorreta, abusiva, e 

sem orientações. 
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4.4. Importância da orientação e educação em saúde 

 

O sucesso terapêutico na prevenção da gravidez indesejada depende de 

bases que permitam a escolha do método contraceptivo, medicamentoso ou não, 

considerando sua efetividade, segurança e custo, assim como uma prescrição 

apropriada, disponibilidade oportuna, dispensação em boas condições e utilização 

correta. Dessa forma, as decisões clínicas e as relações estabelecidas entre os 

profissionais e usuários são determinantes para a efetividade terapêutica (BRASIL, 

2012). 

Nesse contexto, a Assistência e Atenção Farmacêutica, contribuem com o 

uso correto e racional da CE, aumentando a segurança e efetividade de sua 

utilização. A Assistência Farmacêutica trata de um conjunto de ações, em um 

contexto multiprofissional, voltado à promoção, proteção e recuperação da saúde, 

tanto do nível individual quanto coletivo, tendo o medicamento, como elemento 

fundamental, visando o acesso e o seu uso racional (BRASIL, 2004b). 

Já a Atenção Farmacêutica refere-se às atividades exclusivas do 

farmacêutico no âmbito do cuidado ao paciente; sendo um modelo desenvolvido no 

contexto da Assistência Farmacêutica. Consiste na interação direta entre 

farmacêutico e paciente, tendo em vista uma farmacoterapia racional e o alcance de 

resultados definidos e mensuráveis, voltados para a melhoria da qualidade de vida e 

saúde (BRASIL, 2004b). 

A intervenção farmacêutica na contracepção de emergência tem como 

principais objetivos a prevenção da gravidez indesejada, promoção do uso correto, 

seguro e efetivo dos contraceptivos, e a sensibilização da população para a saúde 

sexual e reprodutiva (ORDEM DOS FARMACÊUTICOS, 2011). 

O bom aconselhamento farmacêutico ajuda os usuários a escolher e a utilizar 

os métodos contraceptivos que sejam mais adequados a eles. O melhor 

aconselhamento é aquele que atende ao perfil do indivíduo (OMS, 2007). Uma boa 

orientação permite uma maior efetividade do método, pois o quanto antes o 

contraceptivo de emergência for utilizado, maior será sua efetividade. 
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A orientação de jovens e adultos garante que eles recebam informações 

seguras e corretas, para que não adotem práticas fundamentadas em mensagens 

deturpadas ou mal-entendidas. O usuário bem informado e atualizado é um 

potencial multiplicador de informações corretas e seguras, podendo promover o 

aconselhamento e a prevenção de gestações não-planejadas e, até mesmo, evitar 

usos errôneos do método por pessoas sem informação (FIGUEIREDO, 2005). 
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5. METODOLOGIA 

 

Este estudo trata-se de uma revisão sistemática da literatura, que consiste em 

uma forma de pesquisa que utiliza como fonte de dados estudos primários. Esse tipo 

de investigação propicia uma visão geral e confiável das evidências científicas, além 

de subsidiar o desenvolvimento de diretrizes práticas (SHAMSEER et al., 2015).  

O estudo em questão foi realizado de acordo com as diretrizes internacionais 

de desenvolvimento de revisões sistemáticas Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses – PRISMA (SHAMSEER et al., 2015) e 

registrado na plataforma Registro Prospectivo Internacional de Revisões 

Sistemáticas (PROSPERO) da Universidade de York, Reino Unido (anexo A) 

A revisão sistemática requer uma pergunta objetiva, definição da estratégia de 

busca, estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão e análise criteriosa da 

qualidade da literatura selecionada (SAMPAIO; MANCINI, 2007). A pergunta de 

pesquisa que norteou o trabalho foi se os adolescentes e os adultos jovens têm um 

comportamento seguro em relação ao uso de contraceptivos de emergência. 

A estratégia de busca foi elaborada primeiramente para a base de dados 

MEDLINE e posteriormente adaptada para as demais bases. Foram utilizados os 

seguintes descritores: “Emergency Contraceptive”, “Emergency contraception”, 

“Adolescent”, “Teen”, “Safety”. As estratégias utilizadas são mostradas no Apêndice 

A. 

Para o levantamento bibliográfico, optou-se pela busca de artigos 

observacionais em periódicos nacionais e internacionais, publicados nos últimos 5 

anos (período de 2011 a 2016), disponíveis nas bases de dados Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS), MEDLINE (via PubMed) e Cochrane Library. Uma busca manual 

foi realizada nas páginas do portal do Ministério da Saúde. 

Os artigos foram selecionados em três etapas: 1) leitura do título, 2) leitura 

dos resumos e 3) leitura do texto completo. Todas as etapas foram realizadas 

independentemente por dois revisores e os casos de discordância foram analisados 

por um terceiro revisor. Todas as etapas de seleção seguiram os critérios de 

elegibilidade, listados no quadro 1. 
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Quadro 1 - Critérios de elegibilidade 

Critérios de Exclusão Critérios de Inclusão 

Artigos de revisão bibliográfica Artigos observacionais 

Estudos experimentais em animais 
Estudos envolvendo adolescentes e 

adultos jovens 

Relatos de caso e estudos em série de 

caso 
Idiomas inglês e português 

Utilização dos contraceptivos de 

emergência nos serviços de emergência 
Publicações nos últimos 5 anos 

 

Após a leitura do texto completo, os dados foram coletados em planilhas do 

Excel e sintetizados de acordo com as variáveis sociodemográficas e clínicas dos 

usuários. 
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6. RESULTADOS 

 

6.1. Seleção dos estudos 

 

O processo de busca resultou na identificação de 209 artigos. Um total de 10 

duplicatas foram identificadas e excluídas, resultando em 199 artigos para as 

análises iniciais. O fluxograma do processo de seleção dos estudos encontra-se na 

figura 2. 

A seleção dos estudos ocorreu em três etapas, cuja primeira consistiu na 

leitura dos títulos. Nessa etapa foram excluídos 107 artigos, sendo selecionados 92 

para leitura dos resumos. Dos 92 resumos lidos, 38 foram selecionados para leitura 

do texto completo. Após essa última análise, 29 artigos foram selecionados para 

compor os dados que embasam o atual estudo. 
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Figura 2 - Fluxograma do processo de seleção 

 

 

6.2. Características dos estudos 

 

Dos 29 artigos selecionados, 4 (13,8%) são longitudinais, 5 (17,2%) de 

intervenção, e 20 (69,0%) são estudos transversais, realizados em diferentes países, 

como África do Sul (n = 1), Brasil (n = 3), Espanha (n = 1), Estados Unidos da 

América (n = 6), Egito (n = 1), Etiópia (n = 4), Haiti (n = 1), Hong-Kong (n = 1), 

Hungria (n = 1), Índia (n = 2), Malásia (n = 1), Nigéria (n = 3), Paquistão (n = 1), 

Polônia/Lituânia (n = 2), Suécia (n = 1), publicados entre os anos de 2012 e 2016. 

Destes artigos, 34,5% tiveram algum financiamento, 34,5% não informaram e 31,0% 
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não tiveram financiamento no estudo e nenhum declarou conflito de interesses por 

parte dos autores. As características dos estudos encontram-se no quadro 2. 

 

Quadro 2 - Características dos estudos quanto aos países de realização, 

financiamento e conflito de interesse 

Autor/Ano 
País de realização do 

estudo 
Financiamento 

Conflito de 
interesse 

BABATUNDE et al., 
2016 

Nigéria Não Não 

CHOFAKIAN et al., 2016 Brasil Sim Não 

AWOLEKE et al., 2015 Nigéria Não Não 

HAILEMARIAM et al., 
2015 

Etiópia Não Não 

HICKEY; WHITE, 2015 Estados Unidos da América Sim Não 

KHAN et al., 2015 Paquistão NI Não 

SHIFERAW et al., 2015 Etiópia Sim Não 

YEN et al., 2015 Estados Unidos da América Sim Não 

ARINZE-ONYIA et al., 
2014 

Nigéria Não Não 

CHOFAKIAN et al., 2014 Brasil Sim Não 

DOWNING, Amy, 2014 Estados Unidos da América NI Não 

GARCÍA; IGLESIAS, 
2014 

Espanha NI Não 

LIND et al., 2014 Estados Unidos da América NI Não 

NIBABE; MGUTSHINI, 
2014 

Etiópia Não Não 

ROCCA et al., 2014 Índia Sim Não 

VELOSO et al., 2014 Brasil NI Não 

BUMBUL et al., 2013 Polônia/Lituânia NI Não 

EKSTRAND et al., 2013 Suécia Sim Não 

LATHROP et al., 2013 Haiti NI Não 

LECH et al., 2013 Polônia Não Não 

LEE et al., 2013 Estados Unidos da América Sim Não 

RAHMAN et al., 2013 Índia NI Não 

SHAABAN et al., 2013 Egito Sim Não 

AHMED et al., 2012 Etiópia Não Não 

HOQUE; GHUMAN, 
2012 

África do Sul Não Não 

KOZINSZKY et al., 2012 Hungria Não Não 

LO; HO, 2012 Hong Kong NI Não 

MELTON et al., 2012 Estados Unidos da América Sim Não 

NAJAFI et al., 2012 Malásia NI Não 
NI: Não informado. 
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6.3. Características da população 

 

O tamanho da amostra variou de 24 a 9201 indivíduos, com a idade média da 

população variando de 14,5 a 37,5 anos. Com exceção dos estudos - Chofakian et 

al. (2014, 2016), Downing (2014), García e Iglesias (2014), Veloso et al. (2014) e 

Yen et al. (2015) - a população amostral foi composta somente por pessoas do sexo 

feminino. As características gerais da população encontram-se na tabela 1. 
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Tabela 1 - Características gerais da população em relação ao tamanho da amostra, idade média, nível de escolaridade, 

status de relacionamento e gestação prévia (continua) 

Autor/Ano 
Tamanho da 
amostra (N) 

Idade 
média 
(anos) 

Nível de escolaridade Relacionamento (%) 
Gestação 
Prévia (N) 

BABATUNDE et al., 2016 273 14,5 Ensino médio cursando NI NI 

CHOFAKIAN et al., 2016 307 17 Ensino médio cursando 
51,8% solteiro; 48,2% 

namoram 
NI 

AWOLEKE et al., 2015 94 20,5 Superior cursando 
2,1% casado; 86,2% solteiro; 

11,7% coabitam 
6 

HAILEMARIAM et al., 
2015 

424 22 Superior cursando 
85,1% solteiro; 11,1% casado; 

2,1% divorciado; 1,7% 
separado 

NI 

HICKEY; WHITE, 2015 24 21,5 Superior cursando NI NI 

KHAN et al., 2015 200 33,5 
58% analfabetos; 19% ensino 

primário; 10% ensino secundário; 
13% ensino superior 

100% casado NI 

SHIFERAW et al., 2015 489 23 Superior cursando 
91,6% solteiro; 7,8% casado; 

0,6% divorciado 
81 

YEN et al., 2015 439 17,53 NI NI NI 

ARINZE-ONYIA et al., 
2014 

290 22 Superior cursando 4,8% casado; 95,2% solteiro NI 

CHOFAKIAN et al., 2014 664 17 Ensino médio cursando 
65,7% solteiro; 34,3% 

namoram 
NI 

DOWNING, Amy, 2014 108 37,5 Superior cursando NI NI 

NI: Não informado. 
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Tabela 1 - Características gerais da população em relação ao tamanho da amostra, idade média, nível de escolaridade, 

status de relacionamento e gestação prévia (continua) 

Autor/Ano 
Tamanho da 
amostra (N) 

Idade 
média 
(anos) 

Nível de escolaridade Relacionamento (%) 
Gestação 
Prévia (N) 

GARCÍA; IGLESIAS, 
2014 

922 30,5 Superior cursando NI NI 

LIND et al., 2014 131 20 
66,4% ensino primário/secundário; 

33,6% ensino superior/pós-
graduação 

16% solteiro; 84% namoram 131 

NIBABE; MGUTSHINI, 
2014 

352 21,5 Superior cursando 83,3% solteiro; 16,7% casado 60 

ROCCA et al., 2014 322 22,9 NI 100% casado 276 

VELOSO et al., 2014 178 20,67 Superior cursando 
47,0% solteiro; 53,0% 

namoram 
8 

BUMBUL et al., 2013 1366 21,2 Ensino médio cursando > 70% solteiro NI 

EKSTRAND et al., 2013 420 17 NI NI NI 

LATHROP et al., 2013 249 31 
7,6% analfabeto; 31,3% ensino 

primário; 56,7% ensino 
secundário; 4,4% ensino superior 

NI 249 

LECH et al., 2013 4129 24,1 NI NI NI 

NI: Não informado. 
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Tabela 1 - Características gerais da população em relação ao tamanho da amostra, idade média, nível de escolaridade, 

status de relacionamento e gestação prévia (conclusão) 

Autor/Ano 
Tamanho da 
amostra (N) 

Idade 
média 
(anos) 

Nível de escolaridade Relacionamento (%) 
Gestação 
Prévia (N) 

LEE et al., 2013 294 22 
66,2% ensino primário/secundário; 

33,8% ensino superior/pós-
graduação 

46,4% solteiro; 3,1% casado; 
50,5% namoram 

171 

RAHMAN et al., 2013 1474 30 
18,1% analfabeto; 38,3% ensino 

primário; 43,6% ensino 
médio/superior 

19,9% solteiro; 78,3% casado; 
1,8% divorciado 

921 

SHAABAN et al., 2013 1158 26,17 

17,4% analfabeto; 8,2% analfabeto 
funcional; 8% ensino primário; 

49,7% ensino secundário; 16,7% 
ensino superior 

NI 1158 

AHMED et al., 2012 368 23 Superior cursando 7,9% casado; 92,1% solteiro 17 

HOQUE; GHUMAN, 2012 852 22,5 Superior cursando 
92,7% solteiro; 7,3% 

casado/coabitam 
90 

KOZINSZKY et al., 2012 1529 24,7 
18,1% ensino primário; 50,2% 

ensino secundário; 31,7% ensino 
superior 

NI 848 

LO; HO, 2012 9201 NI NI NI NI 

MELTON et al., 2012 1040 23,5 
9,3% ensino primário; 32,4% 

ensino secundário; 42,6% ensino 
superior; 15,7% pós-graduação 

10,8% solteiro; 15,1% casada; 
69,4% namoram; 4,7% 

divorciado 
NI 

NAJAFI et al., 2012 294 35 
27,2% ensino primário/secundário; 

72,8% ensino superior  
NI 229 

NI: Não informado. 
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6.4. Comportamento em relação à utilização do contraceptivo de 

emergência 

 

Entre os estudos, a população variou de 24 a 9201 pessoas. Os indivíduos 

amostrados, de modo geral, ainda não tinham iniciado a atividade sexual até o 

momento. O número de indivíduos nos estudos que tiveram relação sexual variou de 

42 a 992 e a utilização de contraceptivo de emergência estava relacionada às 

relações sexuais desprotegidas, ambas variaram entre 7 e 9201; e 15 e 1429, 

indivíduos respectivamente.  

Os contraceptivos de emergência mais utilizados foram o comprimido de 

levonorgestrel e o DIU. No artigo de Lathrop et al. (2013), os métodos considerados 

tradicionais foram: beber uma bebida gelada ou salgada, esfregar o limão no 

abdome, beber chá de salsa, engolir feijão de castanha ou tomar amoxicilina. Os 

métodos modernos são: método de Yuzpe, o método de progesterona e DIU de 

cobre.  

As fontes de informações sobre a CE obtidas pelos participantes dos estudos 

foram diversas, desde amigos e parceiros sexuais a profissionais e instituições de 

saúde. O principal motivo de uso do contraceptivo foi a ruptura do preservativo. As 

características gerais de comportamento da população amostral dos artigos 

selecionados encontram-se na tabela 2. 
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Tabela 2 - Comportamento em relação à CE (continua) 

Autor/Ano 
Atividade 

sexual 
(n/T) 

Relação 
sexual 

desprotegida 
(N) 

Utilizou CE 
anteriormente 

(N) 

CE utilizado 
(%) 

Tempo de 
administração do 

CE (%) 

Recomendação 
CE (%) 

Fonte de informação 
sobre o CE (%) 

Motivo de uso da 
CE (%) 

BABATUNDE 
et al., 2016 

82/273 NI 35 NI NI NI 

31,8% 
hospital/profissional de 
saúde; 16,4% mídia; 
13,1% rádio; 12,6% 
família; 10,3% livros; 
9,3% amigos; 6,5% 

outros 

NI 

CHOFAKIAN et 
al., 2016 

307 NI 177 NI NI NI NI NI 

AWOLEKE et 
al., 2015 

42 15 10 

70% Postinor; 
20% 

Menstrogen; 
10% DIU 

NI 
50,0% hospital; 
50,0% farmácia 

29,8% profissional de 
saúde; 24,6% amigos; 

21,1% mídia;15,8% 
livros/revistas; 7,0% 

campanhas; 1,7% família  

NI 

HAILEMARIAM 
et al., 2015 

133 NI 59 
89,8% CCE; 
10,2% DIU  

NI NI NI NI 

HICKEY; 
WHITE, 2015 

NI NI 7 NI NI NI NI NI 

KHAN et al., 
2015 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

SHIFERAW et 
al., 2015 

188 123 68 
97,1% CCE; 

2,9% DIU 
NI NI 

36,4% amigos; 30,3% 
parceiro sexual; 12,1% 

mídia; 10,1% profissional 
de saúde; 7,1% internet; 

4,0% outros 

NI 

YEN et al, 2015 NI NI NI levonorgestrel NI NI NI NI 

CE: contraceptivo de emergência; COC: comprimido oral combinado; CCE: Comprimido contraceptivo de emergência; DIU: Dispositivo 
intrauterino; NI: Não informado. 
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Tabela 2 - Comportamento em relação à CE (continua) 

Autor/Ano 
Atividade 

sexual 
(n/T) 

Relação 
sexual 

desprotegida 
(N) 

Utilizou CE 
anteriormente 

(N) 

CE utilizado 
(%) 

Tempo de 
administração do 

CE (%) 

Recomendação 
CE (%) 

Fonte de informação 
sobre o CE (%) 

Motivo de uso da 
CE (%) 

ARINZE-
ONYIA et al., 

2014 
NI. NI NI Postinor NI NI NI NI 

CHOFAKIAN et 
al., 2014 

324 NI 174 NI NI NI 

24,6% amigos; 19,3% 
escola; 17,0% mídia; 
13,2% família; 8,2% 

internet; 7,8% revistas; 
6,8% serviços de 

saúde; 3,1% farmácia 

NI 

DOWNING, 
Amy, 2014 

NI NI NI NI NI NI 

23,2% amigos; 16,3% 
mídia; 13,3% internet; 
12,9% escola; 11,8% 
profissional de saúde; 
10,3% imprensa; 8,4% 
família; 2,3% não se 

lembram; 1,5% outros 

NI 

GARCÍA; 
IGLESIAS, 

2014 
NI NI 295 NI NI NI 

10,5% profissional de 
saúde 

85,4% ruptura do 
preservativo/erro de 

contracepção; 
14,6% não 

contracepção 

LIND et al., 
2014 

NI NI NI NI NI NI NI NI 

NIBABE; 
MGUTSHINI, 

2014 
129 NI 38 NI NI 

65,8% 
profissional de 
saúde; 23,7% 

parceiro; 10,5% 
amigo 

38,6% rádio/tv; 30,9% 
instituições de saúde; 
21,6% palestras; 8,9% 

folhetos 

63,1% erro no 
cálculo do sexo 

seguro; 15,8% erro 
de contracepção; 
7,9% ruptura do 

preservativo; 13,2% 
outros 

CE: contraceptivo de emergência; COC: comprimido oral combinado; CCE: Comprimido contraceptivo de emergência; DIU: Dispositivo 
intrauterino; NI: Não informado. 



39 
 

Tabela 2 - Comportamento em relação à CE (continua) 

Autor/Ano 
Atividade 

sexual 
(n/T) 

Relação 
sexual 

desprotegida 
(N) 

Utilizou CE 
anteriormente 

(N) 

CE utilizado 
(%) 

Tempo de 
administração do 

CE (%) 

Recomendação 
CE (%) 

Fonte de informação 
sobre o CE (%) 

Motivo de uso da 
CE (%) 

ROCCA et al., 
2014 

NI NI. 37 
levonorgestrel 

2 doses 

56,8% até 24hrs; 
21,6% até 48hrs; 
10,8% até 72hrs; 
10,8% depois de 

72hrs 

NI NI NI 

VELOSO et al., 
2014 

107 84 51 NI NI NI NI 

53,3% não 
contracepção; 

24,5% ruptura do 
preservativo; 22,2% 

insegurança do 
método utilizado 

BUMBUL et al., 
2013 

992 NI 415 NI 

56,3% até 12hrs; 
28,3% até 24hrs; 
10,5% até 48hrs; 
3,3% até 72hrs; 

1,3% não recebeu 

NI NI 

59,1% ruptura do 
preservativo; 26,8% 
não contracepção; 

6,5% erro de 
contracepção 

EKSTRAND et 
al., 2013 

NI 89 206 
levonorgestrel 

dose única 
Dentro de 20,05hrs NI NI. NI 

LATHROP et 
al., 2013 

NI NI 28 

92,8% 
métodos 

tradicionais; 
7,2% 

métodos 
modernos 

NI NI NI NI 

LECH et al., 
2013 

NI 1429 330 NI 

66,1% até 24hrs; 
32,3% depois de 
24hrs, 1,6% sem 

dados 

NI NI 

63.2% ruptura do 
preservativo; 34,8% 
não contracepção; 

1,7% erro de 
contracepção; 0,3% 

outros 

CE: contraceptivo de emergência; COC: comprimido oral combinado; CCE: Comprimido contraceptivo de emergência; DIU: Dispositivo 
intrauterino; NI: Não informado. 
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Tabela 2 - Comportamento em relação à CE (continua) 

Autor/Ano 
Atividade 

sexual 
(n/T) 

Relação 
sexual 

desprotegida 
(N) 

Utilizou CE 
anteriormente 

(N) 

CE utilizado 
(%) 

Tempo de 
administração do 

CE (%) 

Recomendação 
CE (%) 

Fonte de informação 
sobre o CE (%) 

Motivo de uso da 
CE (%) 

LEE et al., 
2013 

NI 158 119 NI NI NI NI NI 

RAHMAN et 
al., 2013 

NI NI 90 

57,1% 
progestina; 

23,3% COC; 
3,3% DIU de 
cobre; 5,6% 

outros; 11,1% 
não quis 
divulgar 

NI NI 

45,5% rádio/tv; 19,9% 
amigos; 18,0% 

profissional de saúde; 
13,1% jornais/revistas; 

3,5% outros 

NI 

SHAABAN et 
al., 2013 

NI 797 256 
levonorgestrel 

2 doses 
NI NI NI NI. 

AHMED et al., 
2012 

86 36 27 NI NI 

55,5% 
profissional de 
saúde; 44,5% 

amigo 

75,5% mídia, 69,3% 
unidade de saúde; 
29,3% educação 

formal; 7,9% internet; 
4,1% revistas; 1,9% 

amigo/parente 

NI 

HOQUE; 
GHUMAN, 

2012 
453 189 90 NI NI 

60,0% 
instituição de 

saúde pública; 
24,4% farmácia; 
15,6% médico; 

32,4% amigos; 32,1% 
profissionais de saúde; 
13,4% livros/revistas; 
11,5% mídia; 10,6% 

família 

NI 

CE: contraceptivo de emergência; COC: comprimido oral combinado; CCE: Comprimido contraceptivo de emergência; DIU: Dispositivo 
intrauterino; NI: Não informado. 
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Tabela 2 - Comportamento em relação à CE (conclusão) 

Autor/Ano 
Atividade 

sexual 
(n/T) 

Relação 
sexual 

desprotegida 
(N) 

Utilizou CE 
anteriormente 

(N) 

CE utilizado 
(%) 

Tempo de 
administração do 

CE (%) 

Recomendação 
CE (%) 

Fonte de informação 
sobre o CE (%) 

Motivo de uso da 
CE (%) 

KOZINSZKY et 
al., 2012 

NI 194 477 NI 

45,7% até 12hrs; 
33,3% até 24hrs; 

18,5% entre 24hrs 
e 72hrs; 2,5% após 

72hrs 

NI 

31,3% internet/tv/rádio; 
27,9% profissionais de 
saúde; 20,3% amigos; 
6,7% folhetos; 6,7% 
escola; 4,0% família; 
2,2% parceiro sexual; 

0,9% centro de 
planejamento familiar 

48,9% ruptura do 
preservativo; 13,9% 

erro de 
contracepção; 

12,9% não 
contracepção; 
12,6% falha no 

coito interrompido; 
11,7% outros  

LO; HO, 2012 NI NI 9201 
98,5% 

levonorgestrel; 
1,5% DIU 

NI NI NI NI 

MELTON et al., 
2012 

NI 330 727 levonorgestrel  NI NI NI 

38,0% ruptura do 
preservativo; 33,0% 
não contracepção; 

29,0% outros 

NAJAFI et al., 
2012 

NI NI 33 NI NI 
20,7% 

profissional de 
saúde 

46,4% profissional de 
saúde; 20,7% internet; 
13,8% revistas; 11,4% 

amigos; 7,7% mídia 

NI 

CE: contraceptivo de emergência; COC: comprimido oral combinado; CCE: Comprimido contraceptivo de emergência; DIU: Dispositivo 
intrauterino; NI: Não informado. 
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6.5. Análise da qualidade metodológica 

 

A qualidade metodológica dos estudos transversais foi avaliada por meio da 

escala de Loney et al. (2000) (tabela 3). A escala de Loney et al. (2000) avalia 

estudos de prevalência ou incidência e permite análises quantitativas por comparar 

estatisticamente os artigos selecionados quanto à qualidade. Essa escala é dividida 

em três seções com oito quesitos ao total, com pontuação final variando entre 0 e 8 

pontos.  

Apenas dois estudos - Hailemariam et al. (2015) e Shiferaw et al. (2015) - 

apresentaram alta qualidade metodológica (7 pontos). Sete artigos (35%) obtiveram 

3 pontos e a média dos 29 artigos foi de 3,95 pontos. 

Já os estudos longitudinais e de intervenção, tiveram sua qualidade 

metodológica avaliada por meio da escala de Newcastle-Ottawa (tabela 4). A escala 

de Newcastle-Ottawa é utilizada para avaliar a qualidade dos estudos, analisando 

oito itens de três dimensões, estas são: seleção, comparabilidade e resultado. Cada 

item é pontuado conforme a opção que reflete melhor a qualidade do artigo, quanto 

maior a pontuação, melhor é a qualidade do estudo, a escala varia de zero a nove 

(Wells et al., s.d.).  

Apenas dois estudos - Bumbul et al. (2013) e Shaaban et al. (2013) - 

apresentaram boa qualidade metodológica (pontuação maior ou igual a 6 na escala 

de Newcastle-Ottawa). 
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Tabela 3 - Escala de Loney et al. (2000) para avaliação de estudos transversais (continua) 

Estudo 

Os métodos do estudo são válidos 
Qual é a interpretação 

dos resultados? 

Qual é a 
aplicabilidade 

dos resultados? 

Pontuação 

O 
delineamento 
do estudo e os 

métodos de 
amostragem 

são 
apropriados 

para responder 
à pergunta de 

pesquisa? 

A base 
amostral é 
adequada? 

O tamanho 
da amostra 

é 
adequado? 

São usados 
critérios 

objetivos, 
adequados e 
padronizados 
para medir o 
desfecho de 

saúde? 

O desfecho 
de saúde é 
medido de 
uma forma 

não 
enviesada? 

A taxa de 
resposta é 
adequada? 
As pessoas 

elegíveis 
que 

recusaram 
participar 

são 
descritas? 

As estimativas de 
prevalência ou 

incidência são dados 
com intervalos de 

confiança e detalhadas 
por subgrupo, se 

adequado? 

Os participantes 
e o contexto são 

descritos em 
detalhe e 

similares aos 
que interessam 

a você? 

BABATUNDE et 
al., 2016 

1 1 1 0 0 1 1 1 6 

CHOFAKIAN et 
al., 2016 

0 1 0 0 0 0 0 1 2 

AWOLEKE et 
al., 2015 

1 1 0 0 0 1 0 1 4 

HAILEMARIAM 
et al., 2015 

1 1 1 1 0 1 1 1 7 

HICKEY; 
WHITE, 2015 

0 1 0 0 0 1 0 0 2 

KHAN et al., 
2015 

0 1 0 0 0 1 0 1 3 

SHIFERAW et 
al., 2015 

1 1 1 1 0 1 1 1 7 

CHOFAKIAN et 
al., 2014 

0 1 1 0 0 1 1 1 5 

DOWNING, 
Amy, 2014 

0 1 0 1 0 1 0 0 3 

GARCÍA; 
IGLESIAS, 2014 

0 1 0 0 0 1 0 0 2 

A escala de Loney et al. (2000) varia de 0 a 8 pontos, onde: 0 = não e 1 = sim.  
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Tabela 3 - Escala de Loney et al. (2000) para avaliação de estudos transversais (conclusão) 

Estudo 

Os métodos do estudo são válidos 
Qual é a interpretação 

dos resultados? 

Qual é a 
aplicabilidade 

dos resultados? 

Pontuação 

O delineamento 
do estudo e os 

métodos de 
amostragem 

são apropriados 
para responder 
à pergunta de 

pesquisa? 

A base 
amostral é 
adequada? 

O tamanho 
da amostra 

é 
adequado? 

São usados 
critérios 

objetivos, 
adequados e 
padronizados 
para medir o 
desfecho de 

saúde? 

O desfecho 
de saúde é 
medido de 
uma forma 

não 
enviesada? 

A taxa de 
resposta é 
adequada? 
As pessoas 

elegíveis que 
recusaram 

participar são 
descritas? 

As estimativas de 
prevalência ou 

incidência são dados 
com intervalos de 

confiança e 
detalhadas por 
subgrupo, se 
adequado? 

Os participantes 
e o contexto são 

descritos em 
detalhe e 

similares aos 
que interessam 

a você? 

NIBABE; 
MGUTSHINI, 

2014 
1 1 1 0 0 1 0 1 5 

VELOSO et al., 
2014 

0 1 0 0 0 1 0 1 3 

LATHROP et 
al., 2013 

0 1 0 0 0 1 0 0 2 

LEE et al., 2013 0 1 0 0 0 1 0 1 3 

RAHMAN et al., 
2013 

0 1 0 0 0 1 0 1 3 

AHMED et al., 
2012 

1 1 1 0 0 1 1 1 6 

HOQUE; 
GHUMAN, 2012 

1 1 1 0 0 1 1 1 6 

LO; HO, 2012 0 1 0 1 0 1 0 0 3 

MELTON et al., 
2012 

0 1 0 0 0 1 0 1 3 

NAJAFI et al., 
2012 

1 1 0 1 0 1 0 0 4 

A escala de Loney et al. (2000) varia de 0 a 8 pontos, onde: 0 = não e 1 = sim.  
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Tabela 4 - Escala de Newcastle-Ottawa para avaliação de estudos de coorte 

 Seleção Comparabilidade Resultado 

Pontuação 

Estudo 
Representatividade 

da amostra 
Seleção 
da coorte 

Apuração 
da 

exposição 

Demonstração 
de que o 

desfecho de 
interesse não 

estava 
presente no 

início do 
estudo 

Comparabilidade 
das coortes* 

Avaliação 
dos 

resultados 

O 
acompanhamento 

foi por tempo 
suficiente para 

que os resultados 
ocorram? 

Adequação do 
tempo de 

acompanhamento 
de coortes 

YEN et al, 2015 0 0 0 1 0 0 1 1 3 

ARINZE-ONYIA et 
al., 2014 

1 1 0 1 0 0 1 1 5 

LIND et al., 2014 0 0 1 1 0 0 1 1 4 

ROCCA et al., 
2014 

0 0 0 1 0 0 1 0 2 

BUMBUL et al., 
2013 

1 0 0 1 2 0 1 1 6 

EKSTRAND et al., 
2013 

1 1 1 1 0 0 1 0 5 

LECH et al., 2013 0 0 0 1 0 0 1 1 3 

SHAABAN et al., 
2013 

1 1 1 1 0 0 1 1 6 

KOZINSZKY et al., 
2012 

1 1 0 1 0 0 1 1 5 

A escala de Newcastle-Ottawa varia de 0 a 9 pontos, onde: 0 = não, 1 = sim; *2 = sim. 
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7. DISCUSSÃO 

 

Apesar de o levantamento bibliográfico ter sido realizado em três bases de 

dados (BVS, MEDLINE e Cochrane), os artigos selecionados compreenderam 

apenas estudos publicados nas bibliotecas BVS e MEDLINE. Todos os artigos 

encontrados na Cochrane eram de revisão sistemática, um dos critérios de exclusão 

do presente estudo e, por isso, não entraram na seleção.  

A variabilidade no tamanho das amostras (24 a 9201 pessoas), apesar de 

alta, não interferiu nas características gerais da população, que foram semelhantes 

em relação ao nível de escolaridade. Dos 29 artigos selecionados, em 11 a 

população total cursava ensino superior, 4 cursava ensino médio, 5 não informaram 

e 9 a população era heterogênea em relação ao nível de escolaridade.  

A idade média variou de 14,5 a 37,5 e apesar de ser uma variação 

considerável - mais de 10 anos - compreende a população de adolescentes e 

adultos jovens, que é a população de interesse do presente estudo.  

As amostras foram compostas tanto por indivíduos do sexo feminino quanto 

masculino. Os estudos que tinham como amostra pessoas de ambos os sexos - 

Chofakian et al. (2014, 2016), Downing (2014), García e Iglesias (2014), Veloso et 

al. (2014) e Yen et al. (2015) - eram compostos por maioria do sexo feminino. A 

porcentagem de pessoas do sexo masculino são: 45,8%; 44,9%; 30,6%; 27%; 2,2% 

e 33,9%, respectivamente. 

No estudo de Chofakian et al. (2016), o tamanho da amostra não permitiu a 

estratificação por sexo e também não se pode afirmar que os determinantes do uso 

da CE entre os adolescentes do sexo masculino são os mesmos que entre os do 

sexo feminino. Já no estudo de Chofakian et al. (2014), as adolescentes 

apresentaram maior conhecimento, comparado aos meninos. 

O recebimento de aconselhamento sobre a CE por profissionais da saúde foi 

maior entres as mulheres atendidas (24%), em comparação com 12% de homens. O 

aumento do aconselhamento aos homens se deve ao fato destes estarem mais 

envolvidos na tomada de decisão da CE (DOWNING, 2014). A maior orientação ao 
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sexo feminino pode ser reflexo cultural de que a contracepção é uma atribuição 

exclusiva das mulheres (CHOFAKIAN; BORGES; SANTOS, 2016). 

Em um estudo realizado na Espanha, em 2014, dos 245 homens, 5,3% 

consideram a CE como um método contraceptivo regular, 71,8% disseram não usar 

a CE e 69,4% disseram que não receberam informações por profissional de saúde 

antes de sua aquisição (GARCÍA; IGLESIAS, 2014).  

No estudo de Yen et al. (2015), a amostra total de 439 pessoas, composta 

tanto por indivíduos do sexo masculino quanto feminino, quando questionada sobre 

a aquisição dos contraceptivos de emergência, 27% responderam que os homens 

também podem receber/adquirir CE para uso de sua parceira. Esses estudos 

mostram a importância da inclusão da população masculina na pesquisa médica, 

pois também tem um papel significativo na utilização e acesso à CE (YEN et al., 

2015). 

Já em Rahman et al. (2013), a consciência sobre a CE foi significativamente 

mais prevalente entre as mulheres de 21 a 40 anos (85,8%). As mulheres que 

utilizaram CE eram mais jovens, entre 14 e 29 anos (KOZINSZKY et al., 2012). A 

educação em saúde e orientação na utilização da CE aos adolescentes e adultos 

jovens se faz necessário para uma melhor efetividade do método, promovendo seu 

uso correto e seguro a um grupo de maior risco em ter relações sexuais 

desprotegidas (BRASIL, 2013). 

Em relação ao nível de escolaridade, com exceção de cinco estudos - 

Ekstrand et al. (2013), Lech, Ostrowska e Światek (2013), Lo e Ho (2012), Rocca et 

al. (2014) e Yen et al. (2015) - os quais não informaram o nível de escolaridade da 

população amostral, os demais constataram que as pessoas com maiores níveis de 

educação são mais propensas a ter um maior conhecimento sobre a CE. No estudo 

de Khan, Hafeez e Akbar (2015), 58% mulheres eram analfabetas e apenas 7,5% 

tinham ciência da CE. 

Nos estudos de Kozinszky et al. (2012) e Lee et al. (2013), as mulheres 

solteiras eram mais propensas a utilizar CE, que as mulheres em um relacionamento 

comprometido ou casadas. O uso de CE mais que duas vezes foi associado aos 

relacionamentos instáveis (LO; HO, 2012). No estudo de Melton, Stanford e Dewitt 

(2012), 69,4% das mulheres que usaram CE estavam em um relacionamento estável 
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e no estudo de Rahman et al. (2013) as mulheres casadas eram 1,6 vezes mais 

propensas a estarem conscientes sobre a CE que as solteiras. 

Com exceção dos estudos de Hoque e Ghuman (2012) e Khan, Hafeez e 

Akbar (2015), em que 50,2% e 82,5%, respectivamente, não conheciam a CE; os 

demais estudos relataram que a maior parte da população amostral tinha algum 

conhecimento ou já ouviram falar da CE. 

De todos os estudos (14) que informaram sobre gestações prévias, apenas 

em dois - Rahman et al. (2013) e Rocca et al. (2014) - não houve gestação 

indesejada. No estudo de Awoleke et al. (2015), 60,6% tinham conhecimento sobre 

a CE, mas seu uso foi baixo; apenas dez pessoas utilizaram, e consequentemente, 

ocorreram seis gravidezes indesejadas, com cinco resultando em aborto.  

Considerando o tamanho da população amostral, grande parte das pessoas 

não tinham iniciado atividade sexual. O conhecimento em relação à CE foi baixo 

entre as pessoas que não tinham iniciado a vida sexual (CHOFAKIAN et al., 2014). 

A utilização da CE está interligada ao sexo desprotegido, que é um dos 

principais motivos de uso, precedido pela ruptura do preservativo e seguido de erro 

na contracepção. O estudo de Lech; Ostrowska; Świᾳtek, (2013) detectou que o 

principal motivo (63,2% das mulheres) para utilização da CE foi devido aos 

problemas com o preservativo, seguido de relações sexuais desprotegidas (34,6%). 

Também no estudo de Bumbul et al. (2013) 59,1% das pessoas utilizaram CE por 

ruptura do preservativo; 26,8% por não contracepção e 6,5% por erro de 

contracepção. 

Os métodos de CE mais utilizados foram os comprimidos contraceptivos de 

emergência de levonorgestrel, seguido do DIU que, apesar de ser reconhecidamente 

um método de rotina, é também considerado contraceptivo de emergência (OMS, 

2007; WHO, 2016). Os métodos tradicionais mencionados por Lathrop et al. (2013) 

eram crenças comuns entre a população estudada e não são eficazes na prevenção 

da gravidez. Neste estudo penas 2 pessoas (0,8%) utilizaram métodos modernos 

(Yuzpe, progesterona e DIU). 

Dos estudos que relataram o tempo de utilização da CE, a grande maioria das 

pessoas fizeram uso de forma correta, até 120 horas. É preconizado que o quanto 
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antes utilizar, maior a efetividade do método. Apenas nos estudos de Kozinszky et 

al. (2012) e Rocca et al. (2014), 2,5% e 10,8% das mulheres, respectivamente, fez 

uso da CE após 72 horas.  

No estudo de Nibabe e Mgutshini (2014), a CE foi recomendada por 

profissionais de saúde (65,8%), parceiro (23,7%) e amigo (10,5%), o que refletiu, de 

modo geral, os resultados dos demais estudos. 

As fontes de informações que as pessoas mais utilizaram para buscar 

conhecimento sobre a CE foram praticamente as mesmas em todos os estudos: 

mídia, algum estabelecimento de saúde, amigos e família. Estas precisam estar 

atualizadas e ser fidedignas, para que as pessoas tenham seu objetivo, de prevenir 

a gravidez, atendido. Segundo o estudo de Brandão et al. (2016) os balconistas de 

farmácias não apresentaram conhecimento técnico em relação à CE e esse 

desconhecimento influenciou em suas atitudes perante os usuários. 

É necessária maior divulgação de todas as CEs disponíveis, quanto a 

segurança, efetividade, modo de uso, tempo de administração, onde encontrar, 

quem pode utilizar, entres outras informações relevantes. 

A divulgação e disponibilização da CE deve ser realizada juntamente com os 

métodos regulares, pois a utilização da CE não exclui o uso dos métodos contínuos, 

uma vez que a CE não previne contra as infecções sexualmente transmissíveis 

(IST). Para isso é importante a dupla proteção, um método de prevenção da 

gravidez e outro para as IST. 

Na análise de qualidade metodológica dos 29 estudos selecionados, apenas 2 

(6,9%) apresentaram alta qualidade metodológica e 5 (17,2%) demostraram possuir 

boa qualidade, o que pode ser considerado uma limitação dessa revisão sistemática. 

Além da qualidade metodológica, outra limitação desse estudo, é o viés de idioma, 

uma vez que a revisão incluiu apenas estudos nos idiomas inglês e português.  

 

 

 

 



50 
 

8. CONCLUSÃO 

 

Os estudos demonstraram que os adolescentes e adultos jovens possuem 

conhecimento em relação à CE, mas este ainda é insuficiente para garantir a 

utilização segura e evitar a gravidez.   
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APÊNDICE A - ESTRATÉGIA DE BUSCA DE ACORDO COM AS BASES DE 

DADOS 

 

1) Estratégia de busca Medline 

("emergency contraception"[Title]) AND (("Adolescent"[Mesh]) OR 

((Adolescents[Title/Abstract] OR adolescent[Title/Abstract] OR 

Adolescence[Title/Abstract] OR Teens[Title/Abstract] OR Teen [Title/Abstract] OR 

Youth [Title/Abstract] OR Youths[Title/Abstract]))) AND Safety 

 

2) Estratégia de busca BVS 

tw:(("contraceptivo de emergência" OR "emergency contraception") AND 

adolescent*) AND (instance:"regional") AND ( la:("en" OR "pt" OR "es") AND 

year_cluster:("2016" OR "2015" OR "2014" OR "2013" OR "2012")) 

 

3) Estratégia de busca Cochrane 

#1 MeSH descriptor: [Contraception, Postcoital] explode all trees  

#2 Contraception, Postcoital:ti,ab,kw  (Word variations have been searched) 

#3 MeSH descriptor: [Adolescent] explode all trees  

#4 Adolescent:ti,ab,kw  (Word variations have been searched)  

#5 MeSH descriptor: [Safety] explode all trees  

#6 Safety:ti,ab,kw  (Word variations have been searched)  

#7 #1 or #2 and #3 or #4 and #5 or #6 Online Publication Date from Jan 2006 to Oct 

2016 
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ANEXO A - CADASTRO DO ESTUDO NA BASE DE REGISTRO DE REVISÕES 

SISTEMÁTICAS INTERNATIONAL PROSPECTIVE REGISTER OF ONGOING 

SYSTEMATIC REVIEWS (PROSPERO) 
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